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Estabelece,·, normas para
divulgação educativa e de

conscientização pública sobre os

direitos do consumidor e dá

outras providências.

•
. .. f

A Assembléia Legislativa Decreta:

Art. 1° - Os empreendimentos de comércio centralizados por "shopping

center"; as organizaçOes comerciais e supermercados de grande movimento,

situados no Estado da Paraíba, obrigatoriamente, veicularao por intermédio de

painel eletrônico, visivelmente instalado, resumo dos principais direitos do

consumidor e obrigações do vendedor, acrescido, abaixo do painel eletrõnico, dos

números dos telefones e da sigla dos órgãos responsáveis pela fiscalização e

garantia sobre o que determina a Lei Federal nO8.078, de 11 de setembro de 1990.

Parágrafo Único - Nos médios e mini-mercados, nos postos de venda e nos

estabelecimentos comerciais não abrangidos pelo "caput" deste artigo, a veiculação

será feita por intermédio de cartazes afIXadosou pendurados, em local visível, com

letras que se possa ler de uma distância minima de cinco metros, com o resumo

dos artigos 60 e 7° da Lei Federal nO8.078/90, seguido dos números dos telefones
dos PROCONS da Comarca.

•

Art. 2° - Aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 10 desta Lei aos

estabelecimentos hospitalares, cUnicas, laboratórios, consultórios médicos e

dentários, farmácias, drogarias, casas de lazer e diversões, cinemas, bares,
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restaurantes, hotéis e similares, com as adequações dos direitos e obigaçOes às
espécies dos serviços.

•
Art. 3° - As empresas, autarquias e fundações do Estado, que prestam

serviço ao público ou fornecem bens ou valores, ficam obrigadas a transcreverem no

verso ou anverso dos avisos, notas, recibos e extratos, a favor ou contra usuários ou

fregueses, as disposições contidas no "caput" do artigo 22 da Lei federal nO

8.078/90.

Art. 4° - Nos vefculos de transporte coletivo o cartaz será afIXadocom letras

legfveis à distancia e com a transcriçao do disposto no artigo 22 e seu parágrafo

único, seguido dos números dos telefones do PROCON e da Curadoria de Defesa
do Consumidor.

Parágrafo Único - Nas rodoviárias de intenso movimento é obrigatória a

divulgaçao por intermédio de painéis eletrOnicos, e por cartazes na de pouco

movimento, dos dispositivos e nos de telefones a que se refere o "caput" deste

artigo.• Art. 5° - Nos órgaos e repartições públicas do Estado, indistintamente,

vinculados a qualquer dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, Ministério

Público e Tribunal de Contas, suas autarquias, fundações e empresas, por

intermédio de cartazes e com letras legfveis à distancia, serão divulgados, em local

visfvel ao público ou usuário, os principais textos alusivos aos direitos do'

consumidor, contidos no artigo 4°, V", 6°, X, e artigo 22 e seu parágrafo único, da
Lei federal nO8.078/90.

Parágrafo Único - As despesas necessárias para a divulgaçao do que exige 1
o "caput" deste artigo, serão cobertas com dotações especfficas atinentes a

divulgaçao e publicidade, separadamente, constantes do orçamento de cada um

dos Três Poderes, segundo o que lhes for obrigado explicitar.
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Art. 6° - Além das informações previstas pelo artigo 31 da Lei Federal nO

8.078/90, obrigatoriamente, o vendedor as complementará com o valor do imposto a

pagar sobre o produto ou serviço fornecido, deduzido da compensação do crédito

da nota fiscal de compra, segundo obriga o parágrafo 150 da Constituiçao Federal.

Parágrafo Único - Para melhor esclarecimento ao consumidor, o vendedor ou

prestador de serviços na divulgaçao dos preços ao público, em vitrinas, expositores,

etc., nos orçamentos ou notas fiscais, impressos ou por carimbos, discriminará, em

negrito, o valor do ICMs, dó IPI ou 155 quando for o caso.

Art. 7° - Caberá aos órgaos de defesa e proteçao do consumidor, fiscalizar a

execução e divulgaçao previstas nesta lei, e punir os infratores na forma prescrita

pela Lei Federal nO8.078/90.

Art. ao - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. se - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de março de 1996.• ~t~A c-r: /~~
Luiz Co~o .

Deputado - PT
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Justificativa

•

A constatação de que o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nO

8.078, de 11 de setembro de 1990, representa uma grande contribuição ao povo

brasileiro, o que já vem acontecendo há décadas nos países desenvolvidos, deve,

então, o legislador, discipliná-lo para melhor ser entendido pelo interessado.

Com a inclusao especffica desses direitos na Constituiçao Federal de 1988,

em seu Título ll, Capftulo I - dós Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, onde no

inciso XXXII do artigo 5° se lê que "o Estadopromoverá,na forma da lei, a
defesado consumidor", e cujo princfpio se associa aos "princlpios gerais da
atividadeecon6mica", no inciso V do artigo 170, determinando que "a ordem
econ6mica,fundadana valorizaçãodo trabalho humanoe na livre iniciativa,
tem por fim assegurara todos existência digna, conforme os ditames da
justiça social, •••", urge que se efetive na prática.

Disso, assegurado no que lhe outorga o artigo 174 da referida Constituição:

"como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e
planejamento,sendoeste determinanteparao setor público e indicativopara
o setor privado", no que se associa ao direito dos Estados em legislar

concorrentemente com a Uniao sobre a "responsabilidadepor dano ao meio
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor arUstlcos,estético,
histórico,turlstico e paisaglstlco" (art. 24, inciso VII,da CF), hoje circula por todo

Pals publicações das mais variadas sem, no entanto, atingir o verdadeiro objetivo

que é o de colocar o consumidor a exigir intransigentemente o cumprimento de

seus direitos por parte de quem os deve.

Ademais, apesar da preocupação do legislador em exigir que seja o

consumidor informado e educado acerca de seus direitos, a verdadeira chave para

que o mesmo efetivamente exercite e os reivindique, reside na educação básica

com condição indispensável para o completo exercício da cidadania.

•
•
" .
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divulgada, confio que os objetivos desta proposição serão alcançados em prol do

•
melhor proveito do consumidor e do crescimento da receita orçamentária do Estado

com o maior arrocho à sonegaçao, em virtude da fiscalizaçao direta a ser exercida

pelo consumidor e os usuários de serviços, tendo como princfpio básico que a nota

fiscal é o documento comprobatório de seus direitos ...

t '
Sala das Sessões, 15 de março de 1998.

~~~\ _~\"~ t;..~~
LUlz Couto

Deputado - PT
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PROJETO DE LEI N° 381/96

Emenda n? /96

Suprima-se:

o artigo 5° (Caput e Parágrafo Único) do Projeto de Lei nO381/96 .

•
Justificativa

I •

A supressão deve-se ao fato de tratar o artigo 5° do Projeto de Lei supra
citado de matéria cuja legislação não compete a esta Casa.

Sala de Sessões, 10 de abril de 1996.

Deputado- PT
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei Nº 381/96

Estabelece normas para divulgação educa­

tiva e de conscientização pública sobre

os direitos do consumidor e dá outras

providências.

• AUTOR: O SENHOR DEPUTADO LUIZ COUTO

RELATOR: O SENHOR DEPUTADO ZENÓBIO TOSCANO

P A R E C E R

I - RELATÓRIO

• •
A Assembléia Legislativa da paraiba "Casa de

Epitácio Pessoa", recebe em tramitação, o Projeto de Lei Nº 381/96,

de autoria do nobre Deputado Luiz Couto, que "Estabelece normas pa­

ra divulgação educativa e de conscientização pública sobre os direi

tos do consumidor e dá outras providências".

É O RELATÓRIO.

• II - VOTO DO RELATOR

Chega a esta Relatoria para exame e análise o

Projeto de Lei Nº 381/96, de autoria do nobre Deputado Luiz Couto,

que pretende estabelecer normas para divulgação educativa e de cons

cientização pública sobre os direitos do consumidor.

O Projeto de Lei em epigrafe tem boa técnica le

gislativa, mas entra em conflito com o Art. 5º, Inciso XXXII da

Constituição Federal: - O Estado promoverá, na forma da lei, a defe

sa do consumidor; (Prevenção e repressão às infrações contra a or -

dem econômica: Lei nº 8.884, de 11.06.1994. E a Lei nº 8.078, de 11

de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor (Có­

digo de proteção e Defesa do Consumidor). Entra ainda em conflito 1

com o Art. 22, Inciso XXIX da Constituição Federal: Compete priva­

tivamente a União legislar sobre: propaganda comercial (Código de

Defesa do Consumidor: Lei nº 8.078, de 11.09.1990.

Mesmo que S. Excelência o Deputado Luiz Couto,

parlamentar sempre preocupado com os interesses da coletividade pa-
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raibana, procure embasar-se no disposto pelo Art. 24, Inciso VIII ,

da Constituição Federal, que dá o direito aos Estados e ao Distrito

Federal de legislar concorrentemente com a União sobre responsabili

dade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de

valor artistico, estético, histórico, turistico e paisagistico, não

cabe aos Membros do Poder Legislativo Estadual a iniciativa de tais

Leis, e sim ao Chefe do Poder Executivo Estadual, que mesmo que qui

sesse não poderia abrir mão do Principio de Iniciar o Processo Legi

ferante.

• •

Como a este Relator coube analisar os aspectos'

constitucional, legal e juridico, concluo pela Declaração de Incons

titucionalidade do Projeto de Lei Nº 381/96, pelas razões prolata -

das no Voto que ora encerro.

É O VOTO.

Sala da Comissão, 08 de abril de 1996.

/7- - ,-~, --_(._ (.C:,/ ~~ -~ -

DEPUTADO ZENÓBIO TOSCANO

RELATOR

•, III PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação ,

reunida em sua plenitude, decide por acatar o Voto do Senhor Rela -

tor, Deputado Zenóbio Toscano, pela Inconstitucionalidade do Proje­

to de Lei nº 381/96, de autoria do nobre Deputado Luiz Couto.

É O PARECER.

Sala da Comissão, 08 de abril de 1996.

\~)-~~~,~-C -
DEPUTADO ZENÓBIO TOSCANO

RELATOR
DEPUTAD GERVÁSIO MAIA

PRESIDENTE

DEPUTADO TARCIZO TELINO
MEMBRO

DEPUT

MEMBRO

DEPUTADA i BRAG
MEMBRO

Voto Contrário
Ao Parecer do Relator

'f!;~

DEPUTADO AÉRCIO PEREIRA
MEMBRO

DEPUTADO LUIZ COUTO
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C E R T I DÃO

,
CERTIFICO à Comissão de Constituição, Justiça e

Redação deste Poder Legislativo, que o Projeto de Lei Nº 381/96, de

autoria do nobre Deputado Luiz Couto, que "Estabelece normas para

divulgação educativa e de conscientização pública sobre os direitos

do consumidor e dá outras providências", não estava com a legisla -

ção ao qual fazia alusão anexada, mas que num esforço profissional,

procurou este Técnico fazer pesquisas na referida Lei nº 8.078, co­

mo também na nossa Carta Magna Federal, para encontrar óbice e fir­

mar-se na conclusão da Inconstitucionalidade do Projeto de Lei que

ora é submetido a análise do Deputado Relator, Deputado Zenóbio Tos

cano. E, EU, EDILSON SOBRAL DE MORAIS, Técnico Legislativo, no de -

sempenho das funções de Consultor Técnico-Legislativo, em consonân­

cia com o que dispõe o Art. 47, do Regikmento Interno deste Poder

•r

..

• •

~•t
dou plena qUitação do que foi acima exar

primento deste ordenamento legislativo. ala

Legislativa, em João Pessoa, 08 de abrol

ara o bom e fiel cum -

Técnica-

Mat. 260.389-


